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PRISCILLA LISBOA PEREIRA - DF039915

INTERES. : PEDRO PAULO PEIXOTO DA SILVA JUNIOR
ADVOGADOS : PEDRO PAULO PEIXOTO DA SILVA JUNIOR (EM CAUSA 

PRÓPRIA) - MT012007
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LENINE POVOAS DE ABREU - MT017120

SUSCITADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO
SUSCITADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NESTA CORTE O CONFLITO FOI 
JULGADO PROCEDENTE PARA DECLARAR COMPETENTE O 
JUÍZO DA 4ª VARA FEDERAL CÍVEL DA SJ/DF. AGRAVO 
INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA PELOS SEUS FUNDAMENTOS. 

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que 
julgou procedente o conflito para declarar competente a 4ª Vara Federal 
Cível da SJ/DF. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

II - A mera potencialidade ou risco de que sejam proferidas 
decisões conflitantes é suficiente para caracterizar o conflito de 
competência, consoante interpretação extensiva conferida por esta Corte ao 
disposto no art. 66 do CPC/2015.

III - No caso, a existência de origem comum entre as 
referidas ações, as quais discutem a nulidade de dispositivos do Provimento 
n. 222/2023 do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 
(CFOAB), que regulamenta as eleições que serão realizadas nas Seccionais 
e nas Subseções  em 2024 em todo o país, suscita a regra do § 3º do art. 55 

Documento eletrônico VDA45715472 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 19/02/2025 12:45:20
Publicação no DJEN/CNJ de 21/02/2025. Código de Controle do Documento: 7a639722-a259-4b3f-b981-ce689dae8e67



do CPC/2015 para que o julgamento se realize de forma conjunta pelo Juízo 
prevento (aquele em que a petição inicial foi primeiro registrada ou 
distribuída), a fim de evitar decisões conflitantes ou contraditórias (arts. 55, 
58 e 59 do CPC/2015).

IV - Caracterizada a situação acima, em virtude da propositura de 
ações em diversos juízos, com pedido e causa de pedir idênticos e 
necessidade de julgamento uniforme, estabelece o art. 58 do CPC que serão 
reunidas no Juízo prevento, que será definido pela data de registro ou 
distribuição da petição inicial (art. 59 do CPC).

V - Dessa forma, o órgão julgador prevento, segundo o critério 
da distribuição, no qual devem ser reunidos os processos, é o Juízo da 4ª 
Vara Federal Cível da SJ/DF, onde foi distribuída a Ação n. 1033396-
28.2024.4.01.3400, em 16/5/2024.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 12/02/2025 a 18/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Marco 
Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

                     Brasília, 19 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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do CPC/2015 para que o julgamento se realize de forma conjunta pelo Juízo 
prevento (aquele em que a petição inicial foi primeiro registrada ou 
distribuída), a fim de evitar decisões conflitantes ou contraditórias (arts. 55, 
58 e 59 do CPC/2015).

IV - Caracterizada a situação acima, em virtude da propositura de 
ações em diversos juízos, com pedido e causa de pedir idênticos e 
necessidade de julgamento uniforme, estabelece o art. 58 do CPC que serão 
reunidas no Juízo prevento, que será definido pela data de registro ou 
distribuição da petição inicial (art. 59 do CPC).

V - Dessa forma, o órgão julgador prevento, segundo o critério 
da distribuição, no qual devem ser reunidos os processos, é o Juízo da 4ª 
Vara Federal Cível da SJ/DF, onde foi distribuída a Ação n. 1033396-
28.2024.4.01.3400, em 16/5/2024.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida. Confira-se:

[...]
Ou seja, nunca foi configurada controvérsia ou conflito nos processos de origem, com 

cada juízo, meramente, atuando sob suas respectivas competências julgando, de maneira 
incidental, a constitucionalidade e a validade das disposições do Provimento n. 222/2023, a 
fim de determinar sua aplicabilidade ou não nos respectivos casos concretos.

[...]
 

É o relatório.

 

VOTO

 

Conforme já foi dito na decisão agravada, que merece ser mantida, tramitando 
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em juízos diversos demandas que, em se tratando de questões fáticas e objetos 

assemelhados, com a mesma causa de pedir e pedido, apresentam-se suscetíveis de 

decisões conflitantes, sem que tenha qualquer dos juízos se declarado competente para 

apreciar a causa em curso perante o outro.

Nos termos da decisão agravada, a mera potencialidade ou risco de que sejam 

proferidas decisões conflitantes é suficiente para caracterizar o conflito de competência, 

consoante interpretação extensiva conferida por esta Corte ao disposto no art. 66 do 

CPC/2015.

A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZOS COM 

COMPETÊNCIA TERRITORIAL E VINCULAÇÃO A TRIBUNAIS DIVERSOS. 
CAUSA DE PEDIR RELACIONADA À REVOGAÇÃO PELO BANCO DO BRASIL DO 
EDITAL 2017/00192 (8558). CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA A EXECUÇÃO 
DE SERVIÇOS DE COBRANÇA EXTRAJUDICIAL. PREVENÇÃO DA 15ª VARA 
CÍVEL DE BRASÍLIA-DF. FORO ELEITO NO EDITAL. PRIMEIRA AÇÃO 
PROPOSTA FOI NO FORO DE BRASÍLIA-DF.

1. Trata-se de Conflito de Competência proposto no STJ atinente ao ajuizamento de 
ações individuais e coletiva em juízos com competência territorial e vinculação a Tribunais 
diversos, mas com causa de pedir relacionada à revogação pelo Banco do Brasil do Edital 
2017/00192 (8558), que objetivava a contratação de empresas para execução de serviços de 
cobrança extrajudicial dos seus créditos.

2. O Relator deferiu monocraticamente "tutela provisória para determinar o 
sobrestamento dos processos em trâmite na 3ª Vara Cível Residual de Campo Grande/MS 
(Ação Anulatória 0820527-97.2018.8.12.0001) e na 4ª Vara Cível do Rio de Janeiro/RJ 
(Ação Civil Pública 0034683-07.2018.8.19.0203), com a suspensão dos efeitos da tutela 
provisória deferida no primeiro processo referido, designando a 15ª Vara Cível de 
Brasília/DF para resolver, em caráter provisório, as medidas urgentes relacionadas à 
validade do ato de revogação do Edital de Credenciamento 2017/00192 (8558) praticado 
pelo Banco do Brasil, bem como quanto aos contratos firmados pela instituição financeira 
decorrentes da revogação do referido procedimento licitatório".

3. A parte agravante aduz que deve ser considerada como ação preventa aquela 
ajuizada na 4ª Vara Cível do Rio de Janeiro (Ação Ordinária 0026474-49.2018.8.19.0203) 
em 25.6.2018. A Segunda Turma do STJ ratifica o entendimento de que o juízo prevento é a 
15ª Vara Cível de Brasília/DF.

4. Ocorre que, conforme afirmado na decisão que concedeu a liminar, dois foram os 
argumentos para declarar como prevento o juízo da 15ª Vara Federal de Brasília/DF. 
Primeiro, em razão do foro de eleição fixado no Edital de Credenciamento 2017/00192 
(8558) do Banco do Brasil, matéria essa que por si só sustenta a manutenção da tutela 
provisória e a fixação do referido juízo para decidir as questões urgentes. Uma segunda 
questão é que, pela documentação apresentada às fls. 529-539, a primeira ação proposta para 
discutir a legalidade do Edital de Credenciamento 2017/00192 (8558) do Banco do Brasil 
foi o Mandado de Segurança 1002803-60.2017.4.01.3400, impetrado pela empresa Donadel 
Recuperação de Créditos Ltda. - ME contra o Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação do Banco do Brasil, distribuído em 5.5.2017 para a 14ª Vara Federal do Distrito 
Federal.
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5. Posteriormente, foi protocolizada em 15.6.2018 na 13ª Vara Federal de 
Brasília/DF, redistribuída à 14ª Vara Federal por conexão ao Mandado de Segurança 
1002803-60.2017.4.01.3400, a Ação Ordinária 1011750-69.2018.4.01.3400, remetida à 
Justiça Comum do Distrito Federal, a qual também analisava a validade do Edital de 
Credenciamento 2017/00192 (8558) do Banco do Brasil.

6. Tais ações são anteriores à Ação Ordinária 0026474-49.2018.8.19.0203, proposta 
pela Maxiserv Assessoria de Cobrança em trâmite na 4ª Vara Cível do Rio de Janeiro 
(Regional de Jacarepaguá), distribuída em 25.6.2018.

7. Há de se aplicar o art. 58 do CPC/2015, que é claro ao estabelecer: "O registro ou a 
distribuição da petição inicial torna prevento o juízo", mesmo que posteriormente a ação que 
primeiro conheceu da matéria tenha sido extinta.

8. A jurisprudência do STJ tem reconhecido, seguindo a redação do art. 55 do 
CPC/2015, a possibilidade da reunião de ações para julgamento conjunto, a fim de evitar 
decisões contraditórias, fixando como o juízo competente aquele que teve a primeira ação 
ajuizada. Nesse sentido: CC 145.918/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 
17/5/2017; CC 36.439/SC, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJ 17/11/2003, p. 197.

9. Conflito conhecido para declarar competente a 15ª Vara Cível de Brasília/DF e 
processar os feitos relacionados à validade do ato de revogação do Edital de 
Credenciamento 2017/00192 (8558), praticado pelo Banco do Brasil, bem como quanto aos 
contratos firmados pela instituição financeira decorrentes da revogação do referido 
procedimento licitatório.

(CC n. 160.428/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 
27/11/2019, DJe de 7/5/2020.)

 

ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. DERRAMAMENTO DE ÓLEO NO 
LITORAL NORDESTINO BRASILEIRO (2019). AÇÕES CIVIS PÚBLICAS. 
DIFERENTES JUÍZOS FEDERAIS. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL COMO 
AUTOR. UNIÃO E IBAMA COMO RÉUS. MESMA CAUSA DE PEDIR: ÓLEO NO 
LITORAL BRASILEIRO. MESMOS OBJETOS DE CONTENÇÃO E RECOLHIMENTO 
DO MATERIAL POLUENTE. ADOÇÃO DE MEDIDAS. REUNIÃO DAS AÇÕES. 
UTILIDADE PROCESSUAL E PROCEDIMENTAL. PNC JÁ ACIONADO. 
AUTORIDADES FEDERAIS ENVOLVIDAS. CONTROVÉRSIA DE ÂMBITO 
NACIONAL. PRECEDENTES. PREVENÇÃO DO JUÍZO FEDERAL DE SERGIPE. 
RATIFICAÇÃO DA LIMINAR.

I - União e IBAMA suscitaram o presente Conflito de Competência, relativamente a 
diversas ações civis públicas que teriam sido ajuizadas nos Juízos Federais de Sergipe, 
Alagoas, Pernambuco e Bahia, no tocante ao desastre ambiental inédito de derramamento de 
óleo em alto mar, nas águas do Nordeste brasileiro, ocorrido no ano de 2019.

II - As ações respectivas contém mesmas partes: autor o Ministério Público Federal, 
réus, União e IBAMA; mesma causa de pedir: derramamento de óleo no litoral nordestino 
brasileiro, mesmo objeto: adoção de medidas necessárias de contenção e recolhimento do 
material poluente.

III - A primeira ação foi ajuizada no Juízo da 1ª Vara Federal da Seção Judiciária do 
Estado de Sergipe/SE - juízo prevento, designado de forma precária, por meio de liminar 
nos autos.

IV - A reunião das ações certamente levará a uma maior compreensão dos fatos, que 
se originam de um mesmo e único evento, derramamento de óleo na costa nordestina 
brasileira, com fortes indícios que seu nascedouro tenha se dado em águas internacionais, no 
que um "fracionamento" das ações poderá ter um efeito adverso, não só em relação à 
apuração dos fatos e danos, como em relação às práticas que devem ser adotadas.

V - Entendimento que induz à observância dos arts. 2º e 16, da Lei n. 7.347/1985, 
uma vez que estamos diante da unicidade do litoral brasileiro nordestino, que deve ser 
preservado, cuidado e protegido como um todo, de abrangência nacional. Precedentes 
análogos: CC 151.550/CE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe 
20/05/2019, CC 171.987/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 
01/07/2021.

VI - Acionado, por parte do Ministério do Meio Ambiente, o Plano Nacional de 
Contingência para Incidentes de Poluição por Óleo em Águas sob Jurisdição Nacional - 
PNC, com base no Decreto n. 8.127/2013, ensejando a atuação, de forma conjunta e 
unificada, de diversos órgãos federais.

VII - Necessidade de preservar a atuação dos suscitantes nas audiências designadas, 

Documento eletrônico VDA45338738 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 03/02/2025 08:59:03
Código de Controle do Documento: 14829794-a42d-42ef-a982-2a48f8c729d6



sem que haja retardamento na adoção de procedimentos necessários.
VIII - Conflito de competência conhecido, ratificando a liminar deferida, para 

declarar a competência do Juízo Federal da 1ª Vara da Seção Judiciária de Sergipe/SE, onde 
já estão reunidas as demais ações invocadas nos autos, devendo nele prosseguir

(CC n. 169.151/SE, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 
10/11/2021, DJe de 16/11/2021.)

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO FALIMENTAR. DÍVIDA ATIVA DA 
UNIÃO. REDUÇÃO DO QUANTUM DEBEATUR. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA 
DO JUÍZO ESTADUAL, NOS TERMOS DO ART. 187 DO CTN E DO ART. 29 DA LEI 
6.830/1980.

1. Dá-se Conflito de Competência: a) se os juízes se declararem competentes 
(positivo) ou incompetentes (negativo) para processar a mesma demanda; ou b) se entre eles 
houver controvérsia acerca da reunião ou da separação de processos (art. 115 do CPC).

2. O STJ tem interpretado de forma extensiva a norma do art. 115 do CPC, 
apreciando Conflitos de Competência quando verificada a existência de decisões 
conflitantes proferidas por juízes distintos.

3. Hipótese em que o Juízo da 2ª Vara de Recuperação de Empresas e Falências de 
Fortaleza apreciou e acolheu, em Ação de Falência, as impugnações aos créditos tributários 
da Fazenda Pública, reduzindo-os.4. São inconfundíveis a competência para classificação 
dos créditos, na Ação Falimentar, e para a definição do an e do quantumdebeaturem matéria 
tributária.

5. Ao definir o montante do crédito da Fazenda Pública, o juízo falimentar usurpou 
competência privativa do juízo da Execução Fiscal (art. 187 do CTN e art. 29 da Lei 
6.830/1980).

6. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo Federal da 9ª Vara da 
Seção Judiciária do Estado do Ceará"

(CC 110.465/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
01/02/2011)

 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. TUTELAS DE URGÊNCIAS, 

RELACIONADAS À MESMA CAUSA DE PEDIR, PROMOVIDAS EM JUÍZOS 
DISTINTOS, VINCULADOS A TRIBUNAIS DE JUSTIÇA DIVERSOS. REUNIÃO DOS 
FEITOS NO JUÍZO PREVENTO. NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO 
PREJUDICADO.

1. O conflito positivo de competência afigura-se caracterizado, não apenas quando 
dois ou mais Juízos, de esferas diversas, declaram-se simultaneamente competentes para 
julgar a mesma causa, mas também quando, sobre o mesmo objeto, duas ou mais 
autoridades judiciárias tecem deliberações excludentes entre si.

2. Em se tratando, em tese, de ações conexas, "a reunião das ações propostas em 
separados far-se-á no juízo prevento, onde serão decididas simultaneamente", conforme 
preceitua o art. 58 do CPC/2015.

3. Na hipótese dos autos, além de não ter sido determinada, pelo Juízo da 5ª Vara 
Cível de Campo Grande/MS, a reunião da Tutela antecedente ajuizada às ações 
anteriormente ajuizadas perante o Juízo da 29ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da 
Capital/SP, como seria de rigor, é certo ainda que o Tribunal de Justiça do Estado de Mato 
Grosso do Sul, ao deferir a liminar ali requerida, proferiu, em agravo de instrumento, 
provimento judicial (monocrático) que não se conforma com a anterior deliberação cautelar 
de arresto exarada pelo juízo paulista, a caracterizar conflito positivo de competência.

4. A despeito de a ora suscitante tecer considerações quanto à competência do Juízo 
Paulista, invocando, para tanto, o art. 76 da Lei Uniforme de Genebra (local de emissão da 
nota promissória, ante ausência de expressa menção do local de pagamento na cártula), ou o 
art. 53, III, "d", CPC/2015 (local do pagamento mencionado na interpelação); ou, o art. 63 
(foro de eleição), tais questões, caso suscitadas pela parte interessada na via própria, hão de 
ser apreciadas pelo Juízo prevento, qual seja, o Juízo da 29ª Vara Cível do Foro Central da 
Comarca da Capital/SP, e não por esta Corte Superior, in per saltum.

5. Conflito configurado, reconhecendo-se a competência do Juízo prevento (Juízo da 
29ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital/SP). Prejudicado o agravo interno 
contraposto à decisão liminar.

(CC n. 153.641/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado 
em 13/12/2017, DJe de 19/12/2017.)
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CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. CONFIGURAÇÃO. 

CONTROVÉRSIA ACERCA DA REUNIÃO DE PROCESSOS. CPC, ART. 115, III. 
POSSIBILIDADE DE DECISÕES CONFLITANTES. CONEXÃO E CONTINÊNCIA. 
DIFERENCIAÇÃO. CAUSA DE PEDIR E PEDIDO. COMPETÊNCIAS TERRITORIAIS 
DIVERSAS. PRIMEIRA CITAÇÃO VÁLIDA. ART. 219 DO CPC/1973.

1. Nos termos do art. 115, III, do CPC, há conflito de competência quando existe, 
entre dois ou mais juízes, controvérsia acerca da reunião ou separação de processos. 
Precedentes.

2. Há conexão, não continência, quando a causa de pedir das ações é idêntica e seus 
pedidos são contrapostos, existindo, ainda, risco de decisões contraditórias.

3. Sendo conexas as causas, os processos devem ser reunidos para julgamento 
conjunto no juízo prevento, o qual, havendo diferença de competência territorial, é aquele 
que primeiro realizou a citação (art. 219 do CPC/1973).

4. A remessa dos autos para o réu (ente público) a fim de que se manifeste sobre 
pedido de antecipação de tutela torna prevento o juízo.

5. Por unanimidade, conflito conhecido para estabelecer a competência do Juízo 
Federal da 1ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal.

6. Por maioria, foi declarada a invalidade da decisão do Juízo Federal da 13ª Vara da 
Seção Judiciária do Estado do Rio de Janeiro por meio da qual considerou a empresa 
ABBVIE litigante de má-fé, reconheceu a própria competência e concedeu a tutela 
antecipada em favor do INPI (e-STJ fls. 94/111), podendo o Juízo Federal da 1ª Vara da 
Seção Judiciária do Distrito Federal reapreciar livremente o referido pedido de tutela 
antecipada como entender de direito.

(CC n. 140.664/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, julgado 
em 28/9/2016, DJe de 18/11/2016.)

 

No mesmo sentido, conforme dito na decisão agravada, a Corte Especial do 

STJ, ao apreciar os EREsp n. 936.205/PR (relator Ministro Castro Meira, Corte Especial, 

DJe de 12/3/2009), firmou entendimento no sentido de que, "nos termos do disposto no 

art. 115 do CPC, o conflito de de competência configura-se apenas quando duas 

autoridades judiciárias, de diferentes esferas, se declarem competentes ou incompetentes 

para o processamento e julgamento da lide ou quando, entre dois ou mais órgãos 

jurisdicionais, existir controvérsia acerca da reunião ou separação dos processos. "Em 

virtude da interpretação extensiva conferida por esta Corte ao disposto no art. 115 do 

CPC, a mera potencialidade ou risco de que sejam proferidas decisões conflitantes é 

suficiente para caracterizar o conflito de competência."

Portanto, vale frisar o que foi dito na decisão agravada, que a prolação de 

decisões antagônicas sobre o mesmo tema, no caso, gera instabilidade social e 

insegurança jurídica, em face das peculiaridades da causa, e em caráter excepcional, dar-

se interpretação extensiva ao art. 66 do CPC/2015, a justificar o conhecimento do 
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presente conflito de competência, na forma da jurisprudência do STJ.

Desse modo, "Havendo identidade de partes e de causa de pedir, bem como 

risco de decisões conflitantes (art. 55, caput e § 3º do CPC), justifica-se a reunião das 

ações pela conexão" (CC n. 185.592/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 

Segunda Seção, julgado em 9/8/2023, DJe de 24/8/2023.)

Com efeito, dispõe o CPC, quanto ao tema:

Art. 55. Reputam-se conexas 2 (duas) ou mais ações quando lhes for comum o pedido 
ou a causa de pedir.

§ 1º Os processos de ações conexas serão reunidos para decisão conjunta, salvo se um 
deles já houver sido sentenciado.

(...)
§ 3º Serão reunidos para julgamento conjunto os processos que possam gerar risco de 

prolação de decisões conflitantes ou contraditórias caso decididos separadamente, mesmo 
sem conexão entre eles.

Art. 58. A reunião das ações propostas em separado far-se-á no juízo prevento, onde 
serão decididas simultaneamente.

Art. 59. O registro ou a distribuição da petição inicial torna prevento o juízo.
 

No caso, a existência de origem comum entre as referida ações, as quais 

discutem a nulidade de dispositivos do Provimento n. 222/2023 do Conselho Federal da 

Ordem dos Advogados do Brasil (CFOAB), que regulamenta as eleições que serão 

realizadas nas Seccionais e nas Subseções em 2024 em todo o país, suscita a regra do § 3º 

do art. 55 do CPC/2015 para que o julgamento se realize de forma conjunta pelo Juízo 

prevento (aquele em que a petição inicial foi primeiro registrada ou distribuída), a fim de 

evitar decisões conflitantes ou contraditórias (arts. 55, 58 e 59 do CPC/2015).

Caracterizada a situação acima, em virtude da propositura de ações em 

diversos juízos, com pedido e causa de pedir idênticos e necessidade de julgamento 

uniforme, estabelece o art. 58 do CPC que serão reunidas no Juízo prevento, que será 

definido pela data de registro ou distribuição da petição inicial (art. 59 do CPC).

Dessa forma, o órgão julgador prevento, segundo o critério da distribuição, no 

qual devem ser reunidos os processos, é o Juízo da 4ª Vara Federal Cível da SJ/DF, onde 
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foi distribuída a Ação n. 1033396-28.2024.4.01.3400, em 16/5/2024.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no CC 208.472 / DF
Número Registro: 2024/0358226-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10181839420244010000 50316153120244040000

Sessão Virtual de 12/02/2025 a 18/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretário  
 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL CONSELHO FEDERAL
ADVOGADOS: RAFAEL BARBOSA DE CASTILHO - DF019979

BRUNO MATIAS LOPES - DF031490
PRISCILLA LISBOA PEREIRA - DF039915

SUSCITADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO
SUSCITADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
INTERES. : PEDRO PAULO PEIXOTO DA SILVA JUNIOR
ADVOGADOS: PEDRO PAULO PEIXOTO DA SILVA JUNIOR (EM CAUSA PRÓPRIA) 

- MT012007
JULIO CÉSAR MOREIRA SILVA JÚNIOR - MT009709
LENINE POVOAS DE ABREU - MT017120

INTERES. : VIVIAN DE GANN DOS SANTOS
ADVOGADOS: ALEXANDER TRINDADE SANTANA - SC025516B

PEDRO ALEXANDRE DA SILVEIRA - SC068187

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA / ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
- CONSELHOS REGIONAIS DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL E AFINS - 
ELEIÇÕES
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VIVIAN DE GANN DOS SANTOS
ADVOGADO : ALEXANDER TRINDADE SANTANA - SC025516B
AGRAVADO : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL CONSELHO FEDERAL
ADVOGADOS: RAFAEL BARBOSA DE CASTILHO - DF019979

BRUNO MATIAS LOPES - DF031490
PRISCILLA LISBOA PEREIRA - DF039915

INTERES. : PEDRO PAULO PEIXOTO DA SILVA JUNIOR
ADVOGADOS: PEDRO PAULO PEIXOTO DA SILVA JUNIOR (EM CAUSA PRÓPRIA) 

- MT012007
JULIO CÉSAR MOREIRA SILVA JÚNIOR - MT009709
LENINE POVOAS DE ABREU - MT017120

SUSCITADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO
SUSCITADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). PEDRO ALEXANDRE DA SILVEIRA, pela parte: AGRAVANTE: VIVIAN DE 
GANN DOS SANTOS.

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
12/02/2025 a 18/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Marco 
Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 18 de fevereiro de 2025
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